
Se o Tribunal de Justiça da União Europeia decidir que a sociedade deve ser considerada uma entidade adjudicante nas 
circunstâncias acima previstas, deve o artigo 1.o, n.o 9, da Diretiva 2004/18/CE ser interpretado no sentido de que a 
sociedade perde o estatuto de entidade adjudicante quando o valor dos serviços de reparação do material circulante 
prestados com base nas transações intragrupo à entidade adjudicante, que é a fundadora da sociedade, diminuir e constituir 
menos de 90 % ou não constituir a maior parte do total do volume de negócios da atividade da sociedade? 

(1) Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de 
serviços (JO L 134, p. 114).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Riigikohus (Estónia) em 2 de novembro de 2015 — F. 
Hoffmann-La Roche AG/Accord Healthcare OÜ

(Processo C-572/15)

(2016/C 027/16)

Língua do processo: estónio

Órgão jurisdicional de reenvio

Riigikohus

Partes no processo principal

Recorrente: F. Hoffmann-La Roche AG

Recorrida: Accord Healthcare OÜ

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 469/2009 (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio 
de 2009, relativo ao certificado complementar de proteção para os medicamentos (versão codificada) ser interpretado 
no sentido de que implica uma redução da duração da validade de um certificado complementar de proteção, que tenha 
sido concedido num Estado Membro nos termos da legislação nacional antes da sua adesão à União Europeia e cujo 
prazo de validade no que respeita ao princípio ativo seria, segundo as informações constantes desse certificado, superior 
a 15 anos a partir da data de concessão da primeira autorização de introdução no mercado, na União, de um 
medicamento que consiste no referido princípio ativo ou que o contém?

2) No caso de resposta afirmativa à primeira questão: o artigo 21.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 469/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativo ao certificado complementar de proteção para os 
medicamentos (versão codificada) é conforme com o direito da União, em particular com os princípios gerais do direito 
da União relativos à proteção dos direitos adquiridos, à não retroatividade e à Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia?

(1) JO L 152, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Administrativen sad Veliko Tarnovo (Bulgária) em 
9 de novembro de 2015 — ET «Maya Marinova»/Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-

-osiguritelna praktika» Veliko Tarnovo pri Tsentralno upravlenie na Natsionalnata agentsia za 
prihodite

(Processo C-576/15)

(2016/C 027/17)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad Veliko Tarnovo
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Partes no processo principal

Autora: ET «Maya Marinova»

Demandado: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» Veliko Tarnovo pri Tsentralno upravlenie 
na Natsionalnata agentsia za prihodite

Questões prejudiciais

1) Devem os artigos 273.o, 2.o, n.o 1, alínea a), 9.o, n.o 1 e 14.o, n.o 1 da Diretiva 2006/112/CE (1) do Conselho, de 
28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, ser interpretados 
conjuntamente, atendendo aos princípios da neutralidade fiscal e da proporcionalidade, no sentido de que um Estado-
-Membro deve poder equiparar a inexistência efetiva de mercadorias, entregues a um sujeito passivo com base em 
entregas tributáveis, a entregas tributáveis posteriores a título oneroso da mesma mercadoria pela mesma pessoa, sem 
que tenha sido determinado o seu destinatário, quando desta forma se pretende evitar a fraude no domínio do IVA?

2) Devem as normas referidas na questão 1), atendendo aos princípios da neutralidade fiscal e da proporcionalidade, ser 
interpretadas no sentido de que um Estado-Membro deve poder proceder à equiparação acima referida nos casos em que 
se verifica que um sujeito passivo não registou na sua contabilidade documentos com relevância fiscal referentes a 
entregas tributáveis recebidas, se essa equiparação tiver o mesmo objetivo?

3) Devem os artigos 273.o, 73.o e 80.o da Diretiva 2006/112/CE ser interpretados conjuntamente, atendendo aos 
princípios da igualdade de tratamento e da proporcionalidade, no sentido de que os Estados-Membros devem poder, 
com base em normas nacionais que não se destinam à transposição da Diretiva IVA, determinar os valores tributáveis de 
entregas de bens efetuadas por um sujeito passivo de uma forma divergente da regra geral prevista no artigo 73.o da 
Diretiva IVA e das exceções expressamente previstas no artigo 80.o desta diretiva, quando assim se pretende, por um 
lado, evitar a fraude no domínio do IVA e, por outro, determinar um valor tributável tão fidedigno quanto possível para 
as correspondentes transações?

(1) JO L 347, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rechtbank Amsterdam (Países Baixos) em 
6 de novembro de 2015 — Openbaar Ministerie/Daniel Adam Popławski

(Processo C-579/15)

(2016/C 027/18)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Rechtbank Amsterdam

Partes no processo principal

Recorrente: Openbaar Ministerie

Recorrido: Daniel Adam Popławski

Questões prejudiciais

1) Um Estado-Membro pode transpor para o direito nacional o artigo 4.o, n.o 6, da Decisão-Quadro 2002/584/JAI (1) no 
sentido de que:

— A respetiva autoridade judiciária de execução está obrigada, sem mais, a recusar a entrega, para execução de pena, de 
um nacional ou residente do Estado Membro de execução;

C 27/14 PT Jornal Oficial da União Europeia 25.1.2016


